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Negociação Coletiva Desenhistas 2016
Base Territorial RS


CATEGORIAS PROFISSIONAIS DIFERENCIADAS: os integrantes de categorias profissionais diferenciadas (Técnicos Industriais de Nível Médio, Desenhistas e Técnicos de Segurança do Trabalho, por exemplo) não integram a categoria profissional preponderante na empregadora e, por isso, sujeitam-se às normas contidas em convenções coletivas de trabalho ou acordos normativos firmados por seus próprios sindicatos. Pela mesma razão, a contribuição sindical prevista em lei e as contribuições previstas em normas coletivas (desconto assistencial, por exemplo) não devem ser recolhidas ao Sindicato de Trabalhadores que representa a categoria profissional majoritária na empregadora, mas apenas aos Sindicatos Profissionais que representam especificamente a categoria profissional a que pertencem.

O Sinborsul todos os anos, após as negociações com a categoria paralela (trabalhadores na indústria de artefatos de borracha), negociam com a categoria diferenciada dos Desenhistas e, mais recentemente, com a dos Técnicos de Segurança do Trabalho, com vistas a firmar Convenções Coletivas de Trabalho. 

Nestas Convenções Coletivas de Trabalho são mantidas as disposições previstas nas Convenções com a categoria preponderante e alteradas as cláusulas relativas à Salário Normativo e Desconto Assistencial.
A negociação coletiva, cuja data-base é 1º de setembro foi concluída, sendo que a Convenção Coletiva de Trabalho foi transmitida ao Ministério do Trabalho sob o número MR070137/2016.

Tão logo a Convenção Coletiva de Trabalho se encontre registrada, informaremos como acessá-la no site do Ministério do Trabalho.

Do clausulamento ajustado, destacamos as principais cláusulas:

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO - DIREITO DE SUBSCREVER OS TRABALHOS 

Em 1º.09.2016, fica assegurado aos empregados abrangidos por este acordo, obedecida a qualificação abaixo, "salário normativo" nos seguintes valores:

a) Para os Desenhistas Copistas, em valor equivalente a R$1.460,80 mensais ou R$6,64 por hora;

b) Para os Desenhistas Detalhistas, em valor equivalente a R$1.900,80 mensais ou R$8,64 por hora;

c) Para os Desenhistas Projetistas, em valor equivalente a R$2.849,00 mensais ou R$12,95 por hora.
CLÁUSULA QUARTA - MAJORAÇÃO SALARIAL 

a) em 1º de setembro de 2016, na base de 6%, a incidir sobre a parcela de até R$3.300,00 dos salários mensais, equivalente a R$15,00 por hora, o que corresponde a uma majoração máxima de R$198,00 no salário mensal e de R$0,90 no salário por hora;
b) em 1º de março de 2017, na base de 10%, com a automática compensação da majoração prevista na alínea anterior (de 1º de setembro), a incidir sobre até a mesma parcela antes fixada, o que corresponde a uma majoração máxima (limite) de R$330,00 no salário mensal e de R$1,50 no salário fixado por hora.
04.1. Os salários superiores à parcela fixada serão corrigidos em cada ocasião com o acréscimo do valor fixo previsto nas alíneas “a” e “b”, supra.
04.2. Os empregados admitidos após 1°.09.2015 receberão majoração salarial, tanto em setembro de 2016 como em março de 2017, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço, contados da data de admissão e até o início de vigência desta Convenção.
04.9. As diferenças salariais relativas aos meses de setembro a novembro de 2016, se houverem, serão pagas, sem acréscimos ou correções na folha de pagamento do mês de dezembro de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AJUDA DE CUSTO AO ESTUDANTE 

Para os empregados admitidos até 1° de setembro de 2016, que comprovem estar matriculados, e frequentando, em estabelecimento oficial ou reconhecido, curso regular de ensino, as empresas concederão um "auxílio-escolar", como a ajuda de custo, não integrável ao salário, cujo pagamento deverá ser efetivado em duas parcelas, sendo a primeira no valor de R$286,00 até o dia 28.02.2017 e a segunda no valor de R$296,45 até o dia 31.03.2017.
Para fazer jus a vantagem de que trata esta cláusula, o empregado interessado deverá fazer simples requerimento, por escrito, à empregadora, acompanhado de certificado de matrícula e frequência.
 Os requerimentos deverão ser efetivados até 31.01.2017 e até 28.02.2017, respectivamente, sob pena de decadência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXÍLIO CRECHE 

As empresas com qualquer número de empregadas poderão optar entre a manutenção de creches, próprias ou em convênio, e o pagamento, a toda a empregada, de uma ajuda de custo mensal, não integrável ao salário, no valor de R$148,40, por filho com idade até 40 meses.

15.1. O valor antes fixado será elevado em 1º de março de 2017 para R$154,00.
15.2. O  auxílio será pago mediante a apresentação pela empregada à empregadora da nota fiscal ou comprovante passado pela creche prestadora dos serviços e com a indicação de endereço e número do registro no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF – ou no Cadastro  das Pessoas Físicas – CPF/MF.
15.3. A opção, pela empresa, pelo pagamento da ajuda de custo de que trata o “caput” desta cláusula a isenta da manutenção de creches, próprias ou em convênio.
15.4. O benefício de que trata esta cláusula é devido também ao empregado do sexo masculino que, separado ou viúvo, tenha a guarda de filho(s) com idade até 40 (quarenta) meses.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DESCONTO ASSISTENCIAL 

As empresas, por expressa exigência negocial e sob a inteira responsabilidade do Sindicato dos Trabalhadores, descontarão de todos os seus empregados integrantes da categoria profissional representada por este, sindicalizados ou não, beneficiados ou não pelo disposto nesta revisão, importância equivalente a 2,75% dos salários, no mês de dezembro de 2016, e mais 2,75% no mês de janeiro de 2017, limitado, o valor de cada desconto a um máximo de R$98,00, recolhendo ditas importâncias aos cofres do Sindicato, no prazo de 10 dias contados da data que em que for efetivado o desconto. 
43.01. Os descontos ora estipulados ficam subordinados a não oposição dos trabalhadores, na forma presente no antigo Precedente Normativo nº 74, do TST.
43.02. O não recolhimento no prazo fixado, mas dentro do mês previsto para recolhimento, acarretará a incidência de eventuais acréscimos de correção monetária, na forma que essa for aplicável aos recolhimentos do FGTS. Os recolhimentos efetuados depois de findo o mês estabelecido para sua efetivação, além dos eventuais acréscimos de correção monetária, na forma que essa for aplicável aos recolhimentos do FGTS, sofrerão acréscimos de multa de 10%, mais juros de 1% ao mês.
43.03. O Sindicato dos Trabalhadores enviará cópia das guias referentes aos recolhimentos que lhe forem efetuados, ao Sindicato Patronal.
43.04. No caso de decisão judicial ou administrativa, que determine a devolução do(s) desconto(s) efetivado(s), o sindicato dos trabalhadores ressarcirá a respectiva empresa.

 São Leopoldo, 13 de dezembro de 2016.

Gilberto Brocco

Presidente do SINBORSUL

